
rZãIt À3id-ry=
ESTADO DO PAú

PREFETÍURA MUIIICIPAT OE CAIAÂ Dos CARÀJÁS

Fu[Do MUI{ICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO LICITATÔRO NO 2EI2O21.FMS.CPL

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 107/2021/SRP

EOITAL

0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oficial,

designado pelo Decreto n. 1092/2019-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei no

'10.520, de '17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03,2020, Decreto Municipal 686, de

05.08.2013 e suas allerações posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas

alteraçoes posteriores e Lei Complementar Federal 123/2006 e alteraçoes inseridas pela Lei Complementar no

14712014 e Lei Municipal92112020,fará realizar licitação na modalidade Pregão, na Íorma Eletrônica, no modo

de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO GLOBAL, com objeto: Registro de

preços para íutura e eventual contratação de empresa especializada para eventual prestação de serviço

com sobreaviso, serviços de transporte eletivo e transportê de urgência e emergência em ambulância,

sendo veículo devidamente equipado com assistência profissional médica e de enfermagem para

remoção de pacientês, atendêndo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de

Canaã dos Carajás, estado do Pará, mediante as condições eslabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 01 de outubro de 2021, às 09h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçÕes de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenlicação em todas as suas Íases.

0s kabalhos seráo conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outÍas, as seguintes akibuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugna@es e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verilicar a conÍormidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condiçoes de

habilitaçâo; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; mnduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponivel gratuitamente na página httoJ/www.canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www. portaldecomprasoublicas.com.br.

1. DO OBJETO:
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e de enfermagem para remoção de pacientes, atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde

do Município de Canaâ dos Carajás, estado do Pará.

2. DALEGTSLAÇÃO:

2.1. Lei no 10.520, de '17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

2.2. Lei no 8.666, de 21 .06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 123/2006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei ComplemenlaÍ no M7 n014 e regulamentada em Canaá dos Carajás através

Lei Municipal 921 12020;

2.5. Decrelo Municipal 1.'125, de 2020 e Decreto Federal 10.024/19- Regulamenta a modalidade Pregão

Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.20í3 - Regulamento do Sistema de Registro de Preços;

2.7. Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 20í 5-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no 128/2008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.10. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍiniçoes importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços

comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçoes praticadas no mercado;

c) o FUNDO MUN|CIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÂS - órgão ticitante;

d) Licilantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa luridica habilitada neste procedimento licitatório e detentoÍa da

proposta mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contralaçoes fufuras;

S) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura contrataçá0, em que se registram os preços, fomecedores, órgãos participantes

e condiçoes a serem praticadas, conforme as disposi@es conlidas no instrumento convocatório e
propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele

decorrente, neste caso O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS;

i) Orgão participante - órgão ou entidadeda administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Regisúo de Preços e integra a ata de registro de preços; 4
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il Ôrgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado

dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o mntrato referente ao objeto deste certame

licitatório;

M) CONITAIANIC. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto

munlcipal, desta forma, toda e qualquer comunicaçâo mm o Pregoeiro deverá ser realizada nesse

horário, seja via sistema, e-mail ou protocolo físim, caso se.ja recebido, via sistema ou e-mail,

impugnação ou esclarecimenlo Íora do horáío estipulado, o Wazo para resposta será contado a partir

do próximo dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DATMPUGNAçÂOAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a aberlura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.porlaldecomoraspublicas.mm.br, no endereço eletrônico

cpl@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realizaÇão do certame, exceto quando

a alteração nâo aÍetaÍ a formulaçâo de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão serenviados ao Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.portaldecomoraspublicas.com.br, no endereço elekônico col@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda

protocolada junlo a equipe de pregão no horário das 08h:00min às í2h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame,

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sitio wwwportaldecomDrasoublicas.com,br,

licitantes, seu ammpanhamento, bem como disponibilizado no poÍtal da tran

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Municipio do Estado do Pará.

sendo de responsabilidade dos

sparência publica municipal e
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3.9. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas apos o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante nfu habilitado legalmente ou não identiÍicado no processo

para responder pela proponente.

3.10. Apetiçãodeimpugnaçãoapresentadaporempresadeveserfirmadaporsocio,pessoadesignadapara

a administraçáo da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conÍorme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alteraçÕes, se houver, do ato de designação do adminishador, ou de

procuraÇão pública ou particular (instrumento de mandalo com poderes para impugnaro Edital).

4. DAPARTTCTPAçÃO N0 PREGÃO:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitaçã0, alendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

www.portaldecompraspubl icas,com,br.

a) A participação no cerlame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das mndiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitaçã0, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas fisicas nâo empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edilal, pessoa física ou .luridica.

d) As sociedades empresárias:

l. que não explorem ramo de atividade compatível mm o objeto desta licitação;

ll. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,

concurso de credores, dissolução ou liquidação;

lll. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV. que estejam incluidas no Cadastro Nacional de Condena@es Civeis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deste municipio.

V. integranles de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em mmum;

Vl. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o aulor do termo de referência seja diígente, gerente, acionista

x
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva proieto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança

por meio de contralo de serviço teÍceirizado ou mntratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de mnvênios e os instrumentos equivalenles;

Vlll. Estrangeiras que não Íuncionem no país;

lX. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituiÇão;

4.3. 0 descumprimento de qualquer condição de participaÉo será motivo para a inabilitação do licitante.

4,4. As pessoas jurÍdicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portalkansparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DOCREDENCIAMENTO:

5.1. 0s interessdos em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portalde Compras Públicas, pot meio do silio wflw.pofteldecompraspublicas.com.br.

5.2, Para ter acesso ao sislema eletrônico, os interêssados deverão dispor de chave de identiÍicação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamenlo, obtendo instruções detalhadas para sua correla

utilizaçã0.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informaçoes na página ww.portaldecompnspublicas.com,br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

cenlral de atendimentos do Portal ou pelo e-mail íalelcom@portaldecomDrasoublicas.com.br.

5,3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sislema

eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela eÍetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema'

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5.4, O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de se2,
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçâo das transaçÕes inerentes a eíe
Pregã0. \

/
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5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. 0 Pregâo será conduzido pelo(a) O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS com

apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico

para esta licitaçã0.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecomprasDublicas.com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverâo encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, entã0,

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçôes necessárias para a execução do objeto desta licitaçã0.

6.2. Ate a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposla, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item, em moeda conente nacional;

b) Descrição detalhada do objeto conÍorme edital, indicando ainda, marca, modelo e ano do

veiculo;

c) Qualquer descriçâo que venha a identificar a proponente antes do Íim da fase de lances ensejará

na desclassiÍicação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo quê involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especiÍicaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condi@es da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, mmerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a g0 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declarações on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n0 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, quando

for o caso;
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l.A indicação do campo 'não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ler direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta

de preços e/ou com os documentos de habilitação.

6.9. Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a

licitante às san@es previslas no item 20 deste Edital.

6.í0. As informaçoes solicitadas para envio da proposta no sistema são obrigatórias, o não lançamento de

qualquer inÍormação ou o lançamento fora dos parâmetros exigidos no edital, ensejará na desclassificação da

proposta, sem a possibilidade de realização de diligências, vez que no momento de análise da proposta inicial

a identidade de cada licitante permanece em sigilo,

7. DAABERTURADASEçÃO PÚBLrcAE DAFORMULAçÃO DE LANCES:

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2, Durante a sessão pública, a comunicação enlre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7 ,3, O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não esteiam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não

apresentem as especiÍicaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e regiskada no sistema, mm acompanhamenlo

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassiÍicaçáo da pÍoposta não implica em sua aceitação deÍinitiva, que deverá ser

levada a efeilo apos o seu julgamento definitivo mnforme definido no item 10 deste edital.

7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sislema ou de sua desconexã0. 
I

7.5. Os licilantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a omnência ser comunicada imediatamente ao provedor

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.
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7 .6. 0 licitante somente poderá oferecer lance inÍerior ao úlÍmo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. 0 sistema ordenará automalicamenle as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances,

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregáo elehônico o modo de disputa 'aberto', em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaçoes.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamenle pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de

duração da sessão pública.

7.'11. A pronogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogaçã0, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.'12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.14. O intervalo mínimo de lances será de R$ 1.000,00 (mil reais), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relaÇão ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.í6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado e absolulamente inexequivel ou veriÍicar que houve

erro de digitaçã0, deverá excluí-lo do sislema, a Íim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance oÍerlado

em mais de 85%.

7.'18. No caso de desmnexão com o Pregoeiro, no demner da etapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, htto://www.portaldecomoraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

,r
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7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transmnerá período de tempo de até 30

(tínta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encenada a

recepção de lances.

7,2í, Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8,1, Consideram-se empate Íicto as situa@s em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte ÍoÍem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situaçfu em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que

trata os arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porle mais bem classificada, cuja proposla estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classiÍicada com o menor preÇo ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o

encenamenlo dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condiçoes acima referidas, esta será considerada como a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porle, no intervalo eslabelecido acima, na ordem classiícatória, para o exercÍcio

do mesmo direito,

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será eÍetuado sorteio aleatôrio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresenlar melhor oferta.

e) A convocada que não apresenlar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, mntrolados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006.

0 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno poÍte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nos subitens 8.í a) ao 0, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiv{
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado

licitante, para efeito de classiÍicação de aceitabilidade da proposta.
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8.2. Se o pregoeiro observarque há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes cítérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que mmprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçáo;

e) Sorteio,

8.3. Neste procedimento será assegurada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 100/o (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do Art. 48 da Lei

Gomplementar 123/2006, cumulado com o art. í0, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 921/2020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no município de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constanle da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, definida sob o codigo 1500í, pelo lnstituto Brasileiro de

GeograÍia e Estatística, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situaçoes em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso náo exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preÍerência, será veriÍicada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situaçâo descnta no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contÍatação será realizada após a

verificação do empate ficto discriminado no item 8.'l deste edital, caso apos a realização do desempate se

verifique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneÍício da preferência de contratação, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitação.
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8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamenle credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na fase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diferenp de preço entre o valor de cota

reservada e a cota principal em Íazáo da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantajosa a administração.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitaçã0, no campo "Valor Negociado', mm

a devida justiÍicativa.

9. DA NEGOCTAçÃO DTRETA:

9.í. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possivel empale, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licilante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contrataÇão, para que seia obtida melhor proposta.

9,2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser ammpanhda pelas demais licitantes.

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociação, bem como a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma enônea durante a Íase de lances.

10. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA:

10.1. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto.

'10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade com

o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassificação.

a) 0 prazo poderá ser pronogado, a cítéío do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chat,

antes de Íindo o prazo estabelecido.

b) Planilha de Quantidades e de Custos elaborada com 0s quantitativos estimativos fomecidos na

planilha descritiva, nos termos do anexo Vll - Modelo de Proposta de Preços.

c) Deverá ser apresentado junto a planilha de quantidades a Composição do BDI e Tributos,

Composição de Encargos Sociais e Obrigaçoes Trabalhistas e Planilha de Composição Unitária dos

Preços propostos, nos termos dos anexos Vlll a Xl deste edital.

d) A licitante deverá, ainda, apresentar a detalhada composição dos preços unitários, ofertados ná

proposta, com a discriminação de cada item da proposta, coeficientes, unidades, preços e preço Íinal dQ

referido item e as composi@es devem ser preferencialmente apresentadas na mesma sequência do§

itens da proposta, com os preços unitários já acrescidos da composição do BDl, encargos sociais e

obrigações trabalhistas de todos envolvidos na execução dos serviços.
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e) Para fins de celeridade e obediência ao prazo estabelecido no item 10.2, a licilante deverá deixar

a proposta Íinal previamente elaborada, aplicando apos a fase de lances os descontos dados para

Íechamento do valor Íinal e assim encaminhar via sistema quando solicitado.

Í) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitação.

10.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificaçá0, que deverão ser encaminhados na

forma e prazo deÍinidos no item 10.2.

a) A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as caracteristicas do objeto oÍertado;

í0.4. O não envlo da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acarretará a desclassificação da proposta, sem prejuizo da instauração de processo sancionatório contra o

licitante.

í0.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especificaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas altera@es destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração repÍesentar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.

10.6. Serão desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excesslvos, assim entendidos

quando apresenlarem valores globais ou unitâíos acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociaçáo direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo Íixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da proposta Íinal e a licitante não realizar no prazo deÍinido pelo

pregoeiro ou não o fizer de forma acertada, vindo a recair em erro novamente.

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

10.8, 0 Pregoeuo em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conÍormidade da proposta com as especiflcaçoes mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item 10.2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

í0.'l0.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderâ a sessão, informando no'chaf'a nova data e horário

para a continuidade da mesma.
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10.1í.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual oconência do empate Íicto, previslo nos artigos 44 e 45 da LC n0 '12312006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11, DA HAB|L|TAçÃO:

í í.í. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

í 1,2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou CeÍificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

tNDtVTDUAL (MEt);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se fatando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

LOs documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaçáo respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercicio;

d) Decreto de autorizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo Orgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do

art.70 da Constituição Federal;

í1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contíbuinte Estadual/Distítal ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de alividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio l

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando

da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quand

parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

a Divida Ativa I

roestannÍof,
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d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regulaídade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação Íegular no cumprimento dos encargos sociais insütuidos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Tifulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 'lo de maio de 1943;

a) Declaração para os devidos Íins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade mm as exigências do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em

caracteristicas e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçâ0, que apresentem

no mínimo as seguintes informa@s: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

srgnatário, endereço completo do emitente, periodo de vigência do contrato, objeto conlratual, itens e

quantitativos executados e oukas que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suficiente para qualificar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confiÍmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de

todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

ll.Como requisitos de Capacitação Técnico-Operacional, considerando as parcelas de maior

relevância têcnica e econômica serão exigidos ATESTADOS que contenham, no minimo, a

execução de 50% (cinquenta por cento) das quantidades totais dos itens '1,2 e 3 da planilha

Descritiva.

c) lndicação dos profissionais que serão responsáveis têcnicos pelo contrato e comporá a

Tripulação das Ambulâncias Tipo B, sendo no minimo um motorista e um técnim de enfermagem ou

EnÍermeiro. Habilitados pelo Núcleo de Educação em Urgências, conforme portaía N02048, de 5 de

novembro de 2002 do Ministério da Saúde, devidamente habilitado na forma da legislação vigente. O

técnico de enfermagem ou Enfermeiro mnforme indicado deverá apresentar juntamente com os

documentos comprobatórios de habilitação, conÍorme sua especialidade os seguintes documentos,

LDiploma expedido por instituição de educaçáo superior ou técnico, conforme a função a ser

exercida. i
ll,Registro ou inscrição proÍissional do responsável técnico, no conselho ProÍissional

conespondente;

lll.O motorista, conforme indicado, deverá apresentar juntamente mm os documentosr;l
Y
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mmprobatórios de habilitaçã0, a carteira Nacional de Habilitaçã0, juntamente com o curso

especializado em kansporte de veiculos de emergência conforme a Resolução CONTRAN

168/04. Os cursos serão registrados na Carteira Nacional de Habilitaçáo do condutor, nos

termos do parágrafo 4.0 do artigo 33 da Res. CONTRAN 168/04;

d) lndicação dos proÍissionais que serão responsáveis técnicos pelo contrato e comporá a

Tripulação das ambulâncias UTI (TIPO D), sendo no minimo 3 proÍissionais, sendo um motorisla, um

enfermeiro e um médico, habilitados em atendimentos em Urgências, conforme portaria No 2048, de 05

de novembro de 2002 do Ministério da Saúde, devidamente habilitado na forma da legislação vigente.

0 enfermeiro e um médico conforme indicado, deverá apresentar juntamente com os documentos

comprobatórios de habilitaçã0, mnforme sua especialidade os seguintes documenlos.

L Diploma expedido por instituição de educação superior,

ll.Registro ou inscrição profissional dos responsáveis técnims, no conselho proÍissional,

conespondente;

lll. O motoísta conforme indicado deverá apresentar juntamente com os documenlos

comprobatôrios de habilitaçã0, o seguinte documento: Carteira Nacional de Habilitação,

juntamente com o curso especializado em transporte de veículos de emergência conforme

a Resolução CONTRAN 168i04 (ltem 6-l do anexo ll). Os cursos serão registrados na

Carteira Nacional de Habilitação do condutor, nos termos do parágrafo 4.0 do artigo 33 da

Res. CONTRAN 168/04;

e) Para ambos os cargos/funçoes deverão ser comprovado o vinculo empregatício dos técnicos

responsáveis, com a empresa licitante, através dos seguintes documentos:

L Cópia autenticada da carteira de trabalho que identifique o nome, dados pessoais do

profissional, assinatura do empregador e os campos de admissão e rescisão;

ll. Contrato particular de prestaÇão de serviço por lempo indeterminado, com firma

reconhecida em cartório;

lll. O sócio, comprovando-se a participação societária, atravês de cópia do mntrato Social

ou termo de contrataÇão futura;

f) Declaração expressa individualmente dos profissionais autoízando a inclusão do seu nome

na equipe têcnica da licitante e de que aceita a sua indicação como Responsável Técnico para

prestação dos serviços;

S) Registro ou inscíÇão da empresa no Conselho Regional de Medicina.

íí.5. Relativos à Qualificação EconômicoFinanceira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço palrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluin

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
0
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assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por fotocopia do Balanço de Abertura;

b) 0 balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente.

r A boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) =

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL EM LONGO

PRAZO

SG {Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL Em LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apÍesentado, a Comissão de Licitação reserya-se o

direito de efetuar os cálculos;

. Poderá ser aplicada de forma subsrdiaria aos indices a utilização de dez por

cento do capilal social da licitante.

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fisica.

à

u

11.6. Orientaçóes gerais sobre a habilitação:
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a) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

b) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de ópia reprográfca, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

nalureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidoes ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cula validade é indeterminada,

mmo é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preços eiou com os documentos de habilitação

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via mneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no'chat' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, Íicando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que nâo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual oconência do empate Íicto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n" 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaÇão, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital

k) Constatado o atendimento pleno às exigências tixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.
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l) Fica entendido que os documentos e informaçoes apresentados no curso do cerlame são

complemenlares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessite

12, DOS RECURSOS:

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo própno do sistema, manifeslar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

Íicando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora,

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adenfará no mérito recursal,

mas apenas verificará as condiçoes de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer à

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro

do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentaÍ contranazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da reconente,

a) As razões e contranazôes serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razoes de recurso e contrarÍazoes entregues diretamenle

ao Pregoeiro ou enviadas por quaiEuer outros meios (Íax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recurcos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razôes e @ntranazoes ou,

neste mesmo prazo,'fazê)o subir devidamente informado a autoridade superior para a decisáo Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somenle os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c).

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identiÍicados no processo para responder pelo licitante.

í3.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos inlerpostos, a autoridade supenor.
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

14.1. Sem preiuízo do disposto no Decreto Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Registro de Preps referente à prestação dos serviços será formalizada e conterá, necessaíamente, as

condi@s já especiÍicadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vll.

14.3. A Administração da CONTRATANTE mnvocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançoes previstas no art.81 da Lei

n.o 8.666/93.

í4.4. O prazo da convocação poderá ser pronogdo uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo iustificado e aceito pela

CONTRATANTE.

í4.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantêm as condiçoes de habilitaçã0.

14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a mnvocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licilantes remanescentes, obedecida à ordem de

classiÍicação, para Íazêlo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classiÍicada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominação prevista no art. 8'l da Lei n." 8.666/93

a) A recusa injustiícada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de

Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente

estabelecidas.

b) 0 disposto no item anterior não se aplica às licitantes mnvocadas nos termos do

art. 11, inciso XXll, do Anexo I do Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não

aceilarem a contralaÉo, na forma prevista nesta mndição

15, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.Í. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato.

15.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes deÍinidas no art. 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposi@es constantes de

instrumento equivalente.

15.3. 0 prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinm) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das san@s previstas no Arl. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneÍiciário da ata
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a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocona motivo.justiÍcado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa in.justiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, importará na decadência do direito à

conlratação, sem prejuizo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir CertiÍicado Digital, (lCP-Brasil-A3),

mnforme resolugão n01í.536ÍICM de 01 de julho de 20í4, para assinatura do contÍato e demais

documenlos especificos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municipios do estado do Pará.

í5.4. Por ocasião da assinalura do contrato, será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. O prazo de vigência do contrato será de definido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipóteses dispostas no art. 57, 10 da Lei n" 8.666/1993.

15.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vldeste Edital, ou instrumenlo

equivalente, e serão de observâncía obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e condiçoes de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condições de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possivel;

e) hipóteses de mmpensaçôes financeiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçoes de pagamentos.

í5.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresenlada

pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o conlrato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

15.9. O objeto da licitação será executado nos prazos, local e condiçoes previstas no Termo de Referência,

Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento deÍinidas no Contrato, anexo Vl, ou instrumento

equivalente.

16. DASOBRTGAçÓESDACONTRATADA:

16.1. Manter, durante toda a execução do mntrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e kabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, demnentes da prestaÇão dos serviÇos.

g
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16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obrigaçôes mnstantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

í6.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimenlo inlegral das obrigaçoes e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl ao presente edital.

í6.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do fomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

Í6.7. Executar o serviço dentro das especificaçoes e/ou mndiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

í6.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataÇoes não

autorizadas pela CONTRATANTE;

í6.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

Í6.í0.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando esles tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

í6.íí. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do fomecimento;

í6.í2, Substituir noVazo de24 horas, qualquer serviço que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

16.í3.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessáío;

í6.í4.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade;

16.í5.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas neste Pregão;

16.í6,Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicaçâo deste

Pregão;

í6.í7.4 inadimplência da licitanle, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transÍere a responsabilidade por seu pagamento à Administraçáo da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Pregáo, razão pela qual a licilante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo

de solidariedade, ativa ou passiva, com A C0NTRATANTE;
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16.í8.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadÍo de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

16.19.É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
previa autorização da Administração da CONTRATANTE;

17.1. lndicar o Fiscal ou Gestor do Contrato, mnforme disposto no art. 67 da Lei no 8.666i1993.

í7.2. Cumpír os compromissos Íinanceiros assumidos com a Contratada

Í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Contralada, todos os elementos e informações que se fizerem

necessários à execução dos serviços.

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execuçâo do objeto conkatado.

18. DA OBRIGATORIEDADE DE SUBCONTRAT DE MICROEMPRESA E EMPRESA

DEPEQUENO PORTE - ART. 48, II DA LEI COMPLEMENTAR NO 
.I2312006

18.1. ConÍorme preconiza os Art. 47 da lei complementar 123/2006 e suas alterações postenores, nas

contrataçoes públicas da administração direta e indireta, aulárquica e fundacional, federal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à inovaçãr tecnologica.

18.2. No procedimento em tela, por se tratar de licitação destinada a serviços, para alendimento as

determinações do artigo 48 da lei 123/2006, deverá a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam

enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, realizarem a subcontratação de

microempresa ou empresa de pequeno porte.

18.3. A critério exclusivo do órgão contratante e mediante prévia e expressa autorização do mesmo, sob

proposta do gestordo órgão licitador, o contrato deverá, em regime de responsabilidade solidáía, sem prquízo

das suas responsabilidades contratuais e legais, subconhatar parte do serviço, até 30% (trinta por cento) do

valor licitado para a microempresas e/ou empresas de pequeno porte, desde que não alterem

substancialmente as cláusulas pactuadas. No caso de subcontratação, a CONTRATADA, deverá demonstrar

no prazo máximo e impronogável de 3O(trinta) dias, apos a assinatura do contÍato, a efetivaçáo da

subcontratação, através dos seguintes documentos:

a) contrato de prestação de serviços, Íirmado entre a contratada e subcontratada, com firma

reconhecida em cartório;

\

'A

b) Constituição da(s) Subcontratada(s);

PAGINA 22 DE 67



tã
Lê3

ESTÂDO DO PAú
PREFEÍIURA MuiltcrpAt- DE CANAÂ Dos CARAJÁS

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE

c) ComprovaÇão de Enquadramento na condiçâr de ME ou EPP, através da Certidão

Simplificada Consolidada emitida pela Junta Comercial, atualizada e em vigor, juntamente

com a declaração firmada por contador;

d) Declaração expressa, Íirmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo pessoal,

técnico, de responsabilidade ou qualquer outro, relalivo aos seus sócios, diretamente ou

akavês de sociedade que possam fazer parte, isoladamente ou em conjunto, para com o

Poder Público Municipal, devendo ser declarado expressamente qualquer vínculo que

possa existir, seja Pessoa Física ou Jurídica.

e) Deverá ser apresentado, ainda, os documentos de Regularidade Fiscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a se(em) subcontratada(s), devendo ser

mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisá0, aplicando-se

o prazo para regularização previsto na legislação específica.

18.4. Faço saber ainda aÍim de ficar claro que a(s) subcontratada(s) apenas reforçará a capacidade

têcnica da mntratada, que execulará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata este Edital,

assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

18.5. A assinafura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante

ao órgão licitante, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução

de delerminados serviços integrantes desta licitaçã0.

í8.6. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente enlre ao órgão licitante e

a Contratada, nâo havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a o municipio ou órgão

licitante e a subcontratada, inclusive no que se reÍere a medição e pagamento direto a subcontratada.

18.7. Somente serão permitidas as subcontrataçoes regularmente autorizadas pela administração

pública, sendo causa de rescisão contratual.

18.8. A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, na hipótese de extinção da subcontrataçã0, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua

execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem pre.iuizo das sançoes

cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituiçã0, em que Íicará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada.

18.9. A empresa conkatada responsabiliza-se pela padronização, mmpatibilidade, gerenciamento

centralizado e qualidade da subcontrataçã0.

18.10. A exigência de subconkatação não será aplicável quando o licitante Íor, microempresa, empresa de

pequeno porte ou equiparada;

'18.11. Não haverá exigência de subconkatação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas

especíÍicas sendo livre a indicação poÍ parte da proponente.

18.12. O enquadramento mmo microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas

condi@s do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

Complementar no 1 23106.

'18.13. A pessoa Íisica ou o empresário individual enquadrados nos limites deÍinidos pelo art. 3o da Lei

I
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19. DA FTSCALTZAçÂO:

19.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um represenlante da Administraçã0,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

19.2. As regras de Íiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão deÍinidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

20. DASSANçÔESADMINTSTRATTVAS:

20.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o mntrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

aiuste, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Municipio de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e sêus anexos e das demais comina@s

legais.

20,2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

20.3. Considera-se comportamenlo inídôneo, entre outros, a declaração Íalsa quanto às condiçoes de

participaçãr, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitaçáo, mesmo apos o encenamento da fase de lances.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente mm as sançoes de advertência, impedimento

de licitar e mntratar e declaração de inidoneidade.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/1993.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sançoes, levará em consideração a gravidade da mnduta do

inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o principio da

proporcionalidade.

21. DAS DTSPOSçÔES GERATS:

21.1. OFUNDOMUNICIPALDESAÚDEDECANAADOSCARAJÁSpoderárevogarestePregãoporrrro.. \

de interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-
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lo por ilegalidade, de ofício ou por provocaÉo de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou

do procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla defesa e mntraditôrio.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou complelar a instrução do processo, vedada a inclusã: posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íins de classificação e habilitação.

2í.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

21.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassiÍicação de sua proposta, desde que seja possivel a aÍerição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregáo.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não compromelam o interesse da administraçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da conlratação.

21.6. A critério do pregoeiro, o prczo paÍa o envio da proposta de preços e da documentação de habilitaçáo

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

21.7. A autondade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

21.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das inÍormaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitaçã0.

a) A Íalsidade de qualquer documento apresenlado ou a inverdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções

cabiveis.

21.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, mm exclusão de qualquer ouko, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

2'1.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br. 
/

21.11. Este pregão poderá ler a data de abertura da sessàr pública kansferida por conveniência do órgão 1

licilante, sem prejuízo do disposto no inciso Vdo art.4o, da Lei n" 10.52012002.
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21.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.podaldecompraspublicas.com.ór e também no portal da transparência pública municipal no link

httoJ/www.canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/. inserindo os termos de busca

21.13. O inteiro teor do processo está disponivel para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro do horário de atendimenlo ao

público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

22, ANEXOS:

22.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l-Termode Referencia;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll- Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

f) ANEXO Vl - Mlnuta de Ata de Registro de Preços.

S) ANEXO Vll- Modelo de Proposta de Preços;

h) ANEXO Vlll - Modelo Encargos Sociais

i) ANEXO lX - Modelo composição de BDI

j) ANEXO X - Modelo de Composição de Mão de Obra

k) ANEXO Xl - Modelo de Composição unitária de preços

Canaã dos Caraiás- Pará, _ de _de 2021.

DoUGLAS FERREIRA SANTANA

Pregoeiro

Dec. 1089/2020-GP

4
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O Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente

inscrito no CNPJ-MF í 1.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK, n0 80, Centro - Canaã dos Carajás - PA

CEP: 68537- 000, representado neste ato pela Sr.a Daiane Celestrini Oliveira, Secretáía Municipal de Saúde,

nomeada pela portaria 018/2021-GP, resolve formalizar a seguinte solicitação para Íins de contratação

mediante processo na modalidade Pregão, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela

Lei Federal n0 10.520, Lei do Pregão, de 17de julhode 2012, pelo Decreto 2.125de 03 de abril de2020-

"Regulamento do Pregão", Lei Federal 8.666 e a Lei Geral das Licitaçoes de 2í de junho de 1993 e suas

alterações posteriores.

,I - OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para eventual

prestação de serviço com sobreaviso, serviços de transporte eletivo e transporte de urgência e

emergência em ambulância, sendo veículo devidamente equipado com assistência profissional médica

e de enÍermagem para remoção de pacientes, atendêndo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde

do MunicÍpio de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

2 - JUSTIFICAÍIVA

2.'1. Preliminarmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços, considerando

que, pela natureza do obleto, não é possível deÍinir de forma exata a quantidade a ser efelivamente contratada,

tomando viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as aquisiçôes de acordo com a demanda

necessária no demner de doze meses, indo de enmntro as possibilidades de adoção do sistema de registro

de preços preconizadas no Art. 30 do Decreto Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o

registro de preços no âmbito municipal, especialmenle no caso mncreto de acordo com o lnciso 40, Art. 30 do

aludido decreto.

A Secretaria Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA busca, através da pretensa e futura contratação

de empresa especializada para eventual prestação de serviço com sobreaviso, serviços de transporte eletivo e

transporte de urgência e emergência em ambulância, sendo veículo devidamente equipado com assistência «
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proÍissional médica e de enfermagem para remoçfu de pacientes, visa fomecer transporte emergencial de

qualidade à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), de forma segura, garantindo, assim,

integralidade, pois trata-se de um serviço essencial mntinuo e inintenupto, não pdendo, portanto, sofreÍ

descontinuidade.

Como e cedido, o Sistema Único de Saúde organiza-se a partir de níveis crescentes de complexidade e de uma

lógica assistencial estruturada em rede. Daí surge a Írequente necessidade das remoçôes de pacientes em

situaçoes de emergência entre as unidades de saúde da regiã0, bem como transferência entre unidades de

saúde e hospitais; e de hospitais para hospitais tanto dentro do municÍpio de Canaã dos Carajás mmo para

toda região de saúde do estado do Para e demais estados brasileiros, com vistas a assegurar a continuidade

do processo de cuidado e a integralidade da assistência à saúde.

O serviço de transporte de pacientes no município de Canaã dos Carajás vem crescendo a cada ano, sendo

necessário contratar uma empresa apta a realizar tais remoções atendendo a alta demanda gerada para o

serviço. Nos últimos 12 meses, a demanda de remoçoes inter-hospitalares aumenlou exponencialmente, sendo

realizadas, no periodo, 294 remoçoes em UTI móvel (tip D) e 978 remoçoes em ambulância básica (tipo A e

B), o que totalizou uma média de 140 mil quilômetros para as remoçÕes em ambulância tipo D e 500 mil

quilômetros utilizados nas remoçôes tipo A e B. Vale ressaltarque, nos últimos 6 meses, o aumento da demanda

de remoçoes foi ainda mais expressivo, com uma máiia de 33 mil quilômetms mensais utilizados nas remoções

básicas tipo A, 26.900 quilômetros mensais utilizados nas remoÇoes básicas tipo B e 14 mil quilômetros mensais

nas remoções tipo D, o que demonstra a imporlância e necessidade deste serviço no municipio.

lmputa-se o processo através de contratação global, considerando a necessidade de se aiustar contralo com

único prestador de serviços com frota única e especializada, pois logisticamente toma-se mais viável a

execução conlratual e ainda mais satisfatória do ponto de vista da eficiência tecnica, por manter a qualidade

dos serviços, haja vista que o gerenciamento permanecerá todo o tempo a cargo de um mesmo prestador,

destacando que o procedimento ganhará economia em larga escala, Írisando que devido a licitaçáo ser

realizada por valor global não é possivel tecnicamente estabelecer cotas de exclusividade a micÍoempresas e

empresas de pequeno porte, sendo as pequenas empresas atendidas através de subcontratação caso empresa

de grande porte sagre-se vencedora do certame.

Ao mesmo tempo, a contratação por meio da preslação e serviço se toma mais vantajosa para a Administração

Pública pelo fator econômico, já que a empresa vencedora do cerlame disponibilizara serviços remoção de
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paciente em ambulâncias simples (tipo A e B) e ambulâncias UTI (tipo D), Íicando ainda responsável pela

manutenção e substituiÉo destes, quando necessário, mais encargos trabalhistas, seguro e outros que venham

a surgir, garantindo, assim, a boa continuidade e fluidez nos serviços, diminuindo dispêndio de tempo dos

funcionalismo público municipal no acompanhamento de pacientes e acompanhamento de manutenção das

ambulâncias e demais acessórios, bem como ainda diminuindo o dispendio financeiro com custos de

combustiveis, manutenção e depreciação das unidades de remoÉo e seus acessorios.

3. META FISICA

3.1. Aprimorar os serviços de remoção dos pacientes, proporcionando mais agilidade, segurança e comodidade

4 - LOCAL DE EXECUÇAo E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVTçOS

4.1. Os serviços de remoçãr serão realizados a partir de qualquer serviço de saúde do município de Canaá dos

Carajás - PA, a ser indicado pela administração.

4.2. A equipe deverá prestar o atendimento no local indicado pela equipe de regulação da Secretaria Municipal

de Saúde.

5. ESPECTFTCAçOES DOS SERVTçOS E ATTVTDADES

5.1. DA ESTRUTURA FISICA

5.1.1 . A proponenle deverá possuir base central de atendimento da qual seja possivel atendimento dentro do

prazo máximo do chamado.

5.1 .2. A central de atendimento deverâ contar com instalaçoes minimas como

a) DML (Deposito de material de limpeza), cenkal de esterilização simplificada, ambiente de desinfecção dos

veículos com apresentação de alvará de funcionamento;

b) Metodologia de registro de atividades e inforÍnaçoes, contendo

armazenamento de chamada telefônica;
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' registro de atividades do serviço contendo: solicitante do transporte (estabelecimento e profissional),

autorizador do transporte, equipe realizadora do transporte, paciente transportado, origem e destino do

transporte com quilometragem realizada; e

. registros devem estar disponíveis para mnsulla de forma on-line em até '12 horas apos a realização do

atendimento;

5.1.4. Após o prazo estipulado para implantação do serviço, a proponente VENCEDORA será submetida à

fiscalização do gestor do Contrato.

6 - FORMA DE REALTZAçÃO DOS SERVIçOS

6.1 . Os serviços provenientes deste regisko de preços deverão ser realizados diariamente, conforme solicitação

da regulação Secretaria Municipal de Saúde.

6.2 A execução dos serviços deverá oconer conforme Termo de Referência, sempre sob a gestão do Fundo

Municipal de Saúde, sendo proibida a cobrança de qualquer ouha despesa que venha a interferir no valor

licitado e aprovado.

6.3 Os serviÇos poderão serão realizados, todos os dias da semana, no horário que for necessário, devendo a

empresa estar disponivel 24 horas por dia, conforme necessidade do MunicÍpio;

6.4. O serviço contratado será acionado pela Secretaria Municipal de Saúde para atender as necessidades de

transporte.

6.5. 0 tempo de chegada para atender ao chamado, tempo-resposta, deverá ser de no máximo 30 (trinta)

minutos para veículos do tipo A e B, e de no máximo 60 (sessenta) minutos para veiculos do tipo D.

6.5.1 Após o primeiro chamado, para cada chamado em intervalo menor de 60 (sessenta) minutos, o prazo

máximo de atendimento e de 30 (trinta) minutos adicionais ao lempo máximo de 30 (trinta) minutos, ou 60

minutos adicionais ao tempo máximo de 60 (sessenta) minutos

PÀGrNA 30 DE 67

6.6 Em caso de necessidade de o veículo de transporte realizar espera para remoção do paciente, este

aguardará pelo tempo necessário, sem cobrança adicional.

*-

V



ESTADO DO PAú
PREFETTURA MUNICIPAI oE CANAÂ DOS CARÀ,ÁS

FuilDo iTUilICIPAL OE SAÚDE

6.7 Em caso de cancelamento da viagem, devido a condiçoes clinicas do paciente que impossibilitem a

remoção, apos a solicitação do transpoÍte, será cobrado do solicitante o caminho perconido de ida e volta do

tipo de veiculo mediante relatório de rodagem.

6.8 O tipo de transporte (Ambulância de tipo '4", '8" ou 'D') será solicitado pelo prolissional encaminhador do

estabelecimento de origem.

6.9 A equipe técnica da Contratada deverá atender as orientaÉes da equipe técnica do Contratante (equipe

médica) quanto ao atendimento do paciente nas remoÇões. As eventuais situaÇões de diferenças nos

procedimentos deverão ser discutidas com as chefias das áreas solicitantes para encaminhamento entre as

partes;

6.'11. Caso seja necessário a mudança do tipo de transporte sendo de tipo "B'para tipo "D", se o veiculo de

tipo "8" já tenha sido deslocado para o atendimento, será realizado a troca de veiculo, porém, o caminho

perconido ida e volta do veículo tipo '8" será cobrado do solicitante.

6.12. Não e possível a mudança de veículo de tipo "D'para tipo'B" ou "A', uma vez que envolve honorários de

profissionais ocupantes;

6.13. As ambulâncias para realizaçáo das atividades acima descritas deverão contar com equipamentos

médicos para as respectivas Íun@es, estarem tanto intemamente como extemamente em conformidade com

as portarias vigentes que dispoe sobre as condições ideais de transporle e atendimenlo de pacientes em

ambulâncias, bem mmo contar com os quipamentos previstos para os tipos de transporle a serem realizados.

6.í4. Não será permitido empréstimo de equipamentos da Secretaria de Saúde ou Unidade Hospitalar para

compor a ficha do serviço de ambulância durante as remoções, salvo pranchas e colares cervicais que não

podem ser substituídas no momento do transporte, sendo estas devolvidas ao estabelecimento de origem num

prazo de 3 (três) dias.

6.15. lniciar-se-á a cobrança da quilometragem a partir da saida do veiculo com o paciente da entidade

solicitante até o destino onde o paciente Íicará; a volla sem a presença do paciente não será considerada para
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6.10 Caso seja necessário a mudança do tipo de transporte sendo de tipo "A" para tipo 'B'ou 'D", se o veículo

de tipo "A" já tenha sido deslocado ao atendimento, será realizado a troca de veiculo, porém, o caminho

perconido ida e volta do veículo tipo'A'será cobrado do solicilante mediante relatório de rodagem.
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Íins de pagamento, sendo considerado como forma de pagamento o total de quilometragem enquanto houver

a presença do paciente dentro do veículo.

6.16 A Contratada deverá disponibilizar linha teleÍônica móvel para atendimento de chamadas todos os dias da

semana, 24 horas por dia, para a comunicação de eventuais transportes de pacientes.

6.16.1Sistemas alternativos de comunicaçâo deverão ser analisados e aprovados pelo Contratante em comum

acordo com a Contralada;

6.17. A empresa deverá fornecer sistema de informação onde seja possivel mnsultar de forma online os

transpoÍtes pertinentes ao seu município.

6.17.1 . 0 sistema de inÍormação deverá pennitir o acompanhamento de gasto mm transportes, detalhando de

forma individual cada transporte e valor mbrado.

6.17 .2. O sistema de informação deverá permitir minimamente a impressão de relatórios PDF referentes aos

transporles contento: data e hora da solicitação, data e hora da saída do veículo da cenhal, nome do paciente

transportado, estabelecimento origem, estabelecimento destino, data e hora de chegada no estabelecimento

destino, quantidade de quilômetros rodados de acordo com o google maps e valor cobrado.

6.'17.3. O sistema deve permiÍr a inserçáo de liltros mínimos aos relatórios, contendo minimamente os

seguintes filtros: filtro de relatório por periodo, filtro de relatório por veiculo, filtro de relatôrio por destino, Íil$o

de relatório por proÍissional solicitante, Íiltro de relatório por especialidade.

6.17.4. As informaÇões constantes no sislema de inÍormação deverão ser alimentadas pela CONTRATADA em

ate 12 (doze) horas apos a conclusão do transporte.

6.17.5. As informaçoes deverão ser disponibilizadas de forma sigilosa por meio de acesso único por login e

senha disponibilizados ao municipio.

6.18.1. A CONTRATADA deverá Íomecer treinamento adequado ao municipio para opêração do sistema de 4Ç
chamados/consultas disponibilizadas V\
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6.18.2. A CONTRATADA deverá apresentar protocolo de manelo para preparação de transporte de pacientes

as entidades do município.

6.'18. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, a nota Íiscal dos serviços prestados, devidamente

acompanhada dos relatórios/pedidos de lransferência para cada estabelecimento contratado.

6.í8.1. No relatório de transferências deverá constar a data da realização do transporte, quantidade de

transportes realizados por tipo de veiculo e sua respectiva quilomelragem,

6.19. A não entrega/execução do objeto acanetará notificação e nas penalidades previstas no edilal

7 - DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS, V|GENC|A DA ATA E ESTTMATTVA

7.1 . O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à aquisiçáo futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos

e registrados em documento especifico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, os serviços

seráo feilos quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente

obrigados a contratar mm os fomecedores vencedores do certame.

7.2. Nesta licitaçáo, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional,

com característica de compromisso para futura contratação, onde os licitantes manterão seus preços

registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tomando-os dispníveis, caso necessite o órgão

gerenciador efetuará serviços nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no

certame.

7.3. A ATA de registro de preços terá a validade de'12 meses, podendo ser Íirmado contrato/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este período.

7.4. As quantidades previstas na planilha descritiva são estimativas máximas para o período de validade de 12

(doze) meses (Validade da Ata de Registro de Preço), reservando-se a SEMSA o direito de adquirir em cada

serviço o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir

serviço especificado.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA
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8.1. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Canaá dos

Caralás - PA.

9 - DA UTTL|ZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

9.'1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da adminishação pública, desde que

autorizado expressamente pelo Fundo Municipal de Saúde, observando o disposto no Art. 21 do decreto

Municipal no. ô86 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamenlo do Regisko de Preços'.

10 - DA FORMALTZAçÃO E UcÊNClA DO CONTRATO

'10.1. Para a prestação de serviços inerentes ao objeto será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo

em suas cláusulas todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com

o Edital de licitaçã0, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

10.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do ceíame, pdendo esle prazo ser pronogado

conÍorme art. 57 lnciso ll da Lei 8666/93, considerando que os serviços serâo executados de forma continua.

10.3. O momento de contrataÇão será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido conforme

critérios e disponibilidade orçamentaía do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata

contratação dos serviços licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

1'r - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

1 'l .1 A contratada deverá mmprovar de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível em

caracteristicas com o obieto da licitaçâo através da apresentaçáo de, no minimo, 01 (um) atestado de

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade

técnica para atendimento ao objeto.

1 1 .2 A mntratada deverá apresentar os seguintes certiÍicados (documentos) de responsabilidade técnica dos

conselhos de classe dos proÍissionais que irão compor a equipe de remoção:

/ Conselho Regional de Medicina - CRM;

r' Conselho Regional de Enfermagem - COREN;

{ Conselho Regional de Farmácia - CRF;
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/ Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES.

í2. DA ESPECTFTCAçÃO TÉCNICA DOS VEíCULOS.

12.1. DeÍine-se ambulância como um veículo (tenestre, aéreo ou aquaviário) que se destine exclusivamente ao

transporte de enfermos.

12.2. As dimensoes e outras especificaçÕes do veículo tenestre deverão obedecer às normas da ABNT - NBR

1456í/2000, de julho de 2000.

12.3. As Ambuiâncias são classificadas em

Í2.í.1. TIPO A - Ambulância de Transporle: veiculo destinado ao transporte em decúbito horizontal de

pacientes que não apresentam risco de vida, para remoçoes simples e de caráter eletivo.

12.1.2. Equipamentos mínimos disponíveis para Ambulância Tipo "A': veiculo destinado ao transpoÍte em

decúbito horizontal de pacientes que não apresentam risco de vida, para remofoes simples e de caráter eletivo.

Sinalizador óptico e acústico; equipamento de radiocomunicação em contato permanente com a central

reguladora; maca com rodas; suporte para soro e oxigênio medicinal;

12.1.2.ÍlPO B - Ambulância de Suporte Básico: veiculo destinado ao transporte lnter hospilalar de pacientes

com risco de vida conhecido e ao atendimento pré-hospitalar de pacientes com risco de vida desconhecido,

não classificado com potencial de necessitaÍ de intervenção máJica no local e/ou durante lransporte até o

serviço de destino;

12.1.2.1. Equipamentos mÍnimos disponíveis para Ambulância Tipo "B": TIPO "B'-Ambulância de Suporte

Básico: veículo destinado ao transporte inter-hospitalar de pacientes com risco de vida conhecido e ao

atendimento pré-hospitalar de pacientes com risco de vida desconhecido, não classiÍicado com potencial de

necessitar de intervenÇão médica no local e/ou durante transporte até o serviço de destino. Sinalizador óptico

e acústico; equipamento de radiocomunicaçâo Íixo e móvel; maca articulada e com rodas; suporte para soro;

instalaçáo de rede de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em local de fácil visualizaçâo e régua com

dupla saida; oxigênio com regua tripla (a- alimentação do respirador; b- fluxômetro e umidificador de oxigênio

e c - aspirador tipo Venturi); manômetro e íluxômetro com máscara e chicole para oxigenação; cilindro de

oxigênio portátil com válvula; maleta de urgência contendo: estetoscópio adulto e inÍantil, ressuscitador manual

^

adulto/infantil, cânulas orofaríngeas de tamanhos variados, luvas descartáveis, tesoura reta com ponta ronba, ,
"/l
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esparadrapo, esfigmomanômetro adulto/infantil, ataduras de 15 cm, compressas ciúrgicas estéreis, pacotes

de gaze estêril, protetores para queimados ou eviscerados, cateteres para oxigenaçãr e aspiração de vários

tamanhos; maleta de parlo contendo: luvas ciúrgicas, clamps umbilicais, estilete estéril para corle do cordã0,

saco plástico para placenta, cobertor, compressas ciúrgicas e gazes estéreis, braceletes de idenüficaçâo;

suporte para soro; prancha curta e longa para imobilização de coluna; talas para imobilização de membros e

conjunto de colares cervicais; colete imobilizador dorsal; frascos de soro Íisiologico e ringer lactato; bandagens

triangulares; cobertores; coletes refletivos para a tripulação; lantema de mão; óculos, máscaras e aventais de

proteçfu e maletas com medicaçoes a serem deÍinidas em protocolos, pelos serviços. As ambulâncias de

supoíe básico que realizam também açoes de salvamento deverão conter o material minimo para salvamento

terrestre, aquático e em alturas, maleta de fenamentas e extintor de pó quimico seco de 0,8 Kg, fitas e cones

sinalizadores para isolamento de áreas, devendo contar, ainda com compartimento isolado para a sua guarda,

garantindo um salão de atendimento às vitimas de, no minimo, 8 metros cúbicos. (Conforme normatização da

Portaía GM/MS N" 2048, de 05 DE NOVEMBRO DE 2002, que padroniza as unidades de suporte básico de

vida);

12.1.3. TIPO D - Ambulância de Suporte Avançado: veiculo deslinado ao atendimento e transporte de pacientes

de alto risco em emergências pré-hospitalares e/ou de lransporte inter- hospitalar que necessitam de cuidados

médicos intensivos. Deve mntar com os equipamentos mâlicos necessários para esta função;

'12.1.3.1. Equipamentos minimos disponíveis para Ambulância Tipo "D': TIPO'D'- Ambulância de Suporte

Avançado: veiculo destinado ao atendimento e transporte de pacientes de alto risco em emergências prâ

hospitalares e/ou de transporte inlerhospitalar que necessitam de cuidados médicos intensivos. Deve contar

com os equipamentos máJicos necessários para esta função necessita de: Sinalizador óptico e acústico;

equipamento de rádio-comunicaçáo Íixo e móvel, maca com rodas e articulada; dois suportes de soro; cadeira

de rodas dobrável; instalação de rede portátil de oxigênio como descrito no item anterior (é obrigatório que a

quantidade de oxigênio permita ventilação mecânica por no mínimo duas horas); respirador mecânico de

transporte; oximetro não-invasivo portátil; monitor cardioversor com bateria e instalação elétrica disponível (em

caso de frota deverá haver disponibilidade de um monitor cardioversor com marca-passo externo não-invasivo);

bomba de infusão com bateria e equipo; incubadora de kansporte em casos de RN, maleta de vias aéreas

contendo: máscaras larlngeas e cânulas endotraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração;

adaptadores para cânulas; cateteres nasais; seringa de 20ml; ressuscitador manual adulto/infantil com

reservatório; sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; máscara parak
V
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ressuscitador adulto/infantil; lidocaína geléia e "spray"; cadarços para fixação de cânula; laíngosópio

infantil/adulto mm conlunto de lâminas; estetosópio; esÍigmomanômetro adulto/infantil; cânulas oroÍaríngeas

adulto/infantil; Íiosguia para intubaçâo; pinça de Magyll; bisturi descartável; cânulas para traqueostomia;

material para cricotiroidostomia; mnjunto de drenagem torácica; maleta de acesso venoso contendo: tala para

fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de algodâo com anti-séptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo;

material para punção de vários tamanhos incluindo agulhas metálicas, plásticas e agulhas especiais para

punção óssea; garrote; equipos de macro e microgotas; cateteres especíÍicos para dissecçâo de veias, tamanho

adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; cortadores de soro; lâminas de bisturi; seringas de vários tamanhos;

tomeiras de 3 vias; equipo de infusão de 3 vias; frascos de soro fisiologico, ringer lactato e soro glicosado; caixa

completa de pequena cirurgia; maleta de parto como descrito nos itens anteriores; sondas vesicais; coletores

de urina; protetores para eviscerados ou queimados; espátulas de madeira; sondas nasogástricas ; eletrodos

descartáveis; equipos para drogas fotossensiveis; equipo para bombas de infusão; circuito de respirador estéril

de reserva; equipamentos de proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras e aventais; cobertor ou Íilme

metálico para conservação do calor do corpo; campo ciúrgim fenestrado; almotolias com anti-séptico; conjunto

de colares cervicais; prancha longa para imobilização da coluna;

12.1.3.2. Medicamentos: Lidocaina sem vasomnstritor; adrenalina, epinefrina, atropina; dopamina; aminofilina;

dobulamina; hidrocortisona; glicose 5070; Psicotrôpicos: hidantoína; meperidina; diazepan; midazolan; -

Medicamentos para analgesia e anestesia: Íentanil, ketatar, quelicin; - Outros: água destilada; metoclopramida;

dipirona; hioscina; dinitrato de isossoóitol; furosemida; amiodarona; lanatosídeo C;

12.4. Os veículos deverão ter ano mínimo de fabricaçáo2019D020.

12.4.1. Os veículos deverão conter apólice de seguro contra acidentes pessoais de passageiros, danos

matenais e morais para terceiros;

13. DO SOBRE AVISO

13.1. Serviço de remoção inter-hospitalar de pacientes, em ambulâncias de classes A, B e D, é solicitado nos

casos em que há necessidade de um transporte ágil e seguro dos pacientes. Para tanto faz-se necessário que

o atendimento a essa solicitação seja o mais breve possivel. Considerando o exposto, é de suma importância

que a empresa prestadora do serviço possua proÍissionais disponÍveis para a realizaçáo do serviço em local
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situado próximo as unidades de saúde que farão o uso do serviç0, sendo possivel o inicio do deslocamento,

dos veiculos classe A e B, ocorrer em até 30 minutos após a solicitação do chamado, e veiculos de classe D

em até 60 minutos após o chamado levando em consideração os trâmites mnhecidos e necessários para

deslocamento de veículo de UTI (contato de médico para máIico, organização de vaga, equipamentos e

medicamentos de manutenÇão da vida necessários para o transporte). Assim, a contratada deverá manter

profissionais necessários para execuÇão do serviç0, em base cenhalizada, aÍim de que, após realizado o

chamado, os profissionais já possam iniciar os procedimentos de transporte, iustiÍicando desta forma a

necessidade de remunerar o serviço de sobreaviso.

14. DOS RECURSOS HUMANOS:

14.1. Atendente: Profissional de nivel básim habilitado a operar sistemas e realizar o contÍole operacional de

uma Írola de veiculos de emergência, obedecendo aos padroes de capacitação;

14.2. Condutor veiculos Tenestres: Profissional de nivel básico, habilitado a conduzir veiculos de urgência

padronizados pelo codigo sanitário e pelo presente regulamento como veículos terreslres, obedecendo aos

padroes de capacitação, Requisitos Gerais: maior de vinte e um anos; disposição pessoal para a atividade;

equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir açÕes orientadas; habilitação proÍissional como

motorista de veículos de transporte de pacientes, de acordo mm a legislação em vigor (Codigo Nacional de

Trânsito); capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade paÍa a capacitaÇão.

'14.3. EnÍermeiro RT: Profissional de nivel superior titular do diploma de Enfermeiro, devidamente registrado no

Conselho Regional de EnÍermagem de sua jurisdição, devendo além das açoes assistenciais, prestar serviços

administrativos e operacionais em sistemas de atendimento interhospitalar. ProÍissional responsável técnico,

devidamente registrado e responsável pela Execução dos Procedimentos Operacionais Padróes da Central de

atendimento;

14.4. Farmacêutico RT: ProÍissional de nivel superior, com registro no Conselho Regional de Farmácia como

Responsável técnico. O profissional será responsável iuntamente om o RT de enfermagem para reposição,

fiscalização e acondicionamento de fármacos necessários para estarem disponíveis na maleta de emergência

de acordo com a portaria no 2048 de 5 de novembro de 2002 i

I

I
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'r5 - DO ACOMPANHAMENTo E FTSCALTZAçÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

15.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos da Secretaria Municipal

de Saúde.

15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Conkatada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de impeíei@es técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, na oconência desta, não implica em

conesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o art. 70 da Lei no

8.666, de 1993.

15.3. 0 acompanhamento e a Íiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o peíeito

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contralante, especialmenle

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n0 8.666, de 1993.

15.4. A veriícação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previslos

neste Termo de Referência.

í5.5. 0 Íiscal ou gestor do contrato, ao veíficar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviço, comunicará à autoridade responsável para que esta promova

a adequação contralual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos

valores contratuais previstos no § í0 do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

15.6. O fiscal de contratos deverá promover o rqistro das oconências veriÍicadas, adotando as providências

necessárias ao Íiel cumpímento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e 20 do arl. 67 da Lei

no 8.666, de 1993.

15.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

r' lntervir na programação dos serviços para melhor adequá-la às necessidades da contratante, i

{ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a ação Íiscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acanete

quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

r' Reprovar serviços executados em desacordo com as especiÍicaçoes;
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r' Paralisar todo o serviço que esteja sendo executado sem condiçoes de segurança ou em desacordo com

as especifica@s.

15.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir suas determinaçoes serão

aplicadas as sanÇôês previstas no Conkato e na legislação vigente.

í6 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

16.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, demnentes da

execução do serviço, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás.

16.2. Manter a mmpatibilidade com as obriga@s assumidas durante todo o processo deste serviço.

16.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as especificaçoes

exigidas e padroes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado apresentado.

16.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçãr ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos serviços.

16.5. Respnsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido.

í6.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a execuçãr deste

serviço.

í7. DA GARANTIA

17.1. Todos os serviços executados deveráo possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor.

18 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

18.1. Re.jeitar os resultdos que nàr es§am de acordo e que náo atendam aos requisitos mnstantes das

especiÍicaçoes dos serviços;

18.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Conkato eiou Empenho.

19 - PENALTDADES E SANçÔES ADMTNISTRATIVAS
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19.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes fixadas neste lermo de reÍerência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do obleto deste Pregão, a Adminiskação poderá garantida a previa

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançoes:

/ Advertência;

r' Mula de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da mmunicaÉo oficial;

r' 112.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administraçã0,

pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

19.3. Ficará impedida de licitar e de contÍatar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que sela promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que:

r' Deixar de assinar o conkato;

/ Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de reÍerência;

/ Não mantiver a proposta, injustiÍicadamenle;

r' Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaração falsa;

/ Cometer fraude fiscal;

{ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

19.4. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administraçáo Pública poderão

ser aplicadas à licitante vencedora luntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

20 - DO VALOR
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20.'1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Saúde para execução total dos serviços bem como 
I

os unitários permanecerão sigilosos até o fim da Íase de lances do processo, nos termos do Art. 15, §2" do 
I

decreto federal 10.024t19, com vistas a obter a melhor proposta para a administraçã0, assim, o valor ser4,,l-
t"
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tornado público apenas e imediatamente após o encerÍamento da fase de lances, sem prejuizo da divulgação

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboraçáo das pÍopostas

20.2. O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa no banco de preço

21 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃo ORçAMENTARTA

22.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Saúde, por se tratar de

Sistema de Registro de PreÇos (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do contrato.

22 - CONDTçÔES DE PAGAMENTO

22. 1. O pagamento será efetuado em até 30 (tínta) dias após apresentaÇão de nota Fiscal discriminada de

acordo com a Ordem de Serviço e acompanhada de medição comprobatória da execução assinada pelo

responsável de Íiscalização do mntrato.

22.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, atravês de ordem bancária, contra qualquer banm

indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e o número da conta

corrente em que deverá ser efetivado o crájito.

22.3. Nenhum pagamento será eÍefuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias mm suas

regularidades íscal e trabalhista.

23 - PARTTCTPAÇÀO DE MTCRoEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENo PORTE

24.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 12312006 e suas alteraçoes posteriores, nas

contratações públicas da admrnistração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estaduale municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

24.2. No procedimento em tela, para atendimento as determinaçoes do artigo 48 da lei 123/2006, deverá a(s)

empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas como microempresas ou empresas de

pequeno porte, realizarem a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

PAGTNA 12 DE 67 x
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PLANILHA DESCRITIVA

QUANT UNIOADE

1

AMBULANCIA TIPO A, ANO NÃO INFERIOR A 2019. lnclui combustivel e motorista, sem

medicâmentos e sem equipamentos, mnforme portaía no 248 de 05 de novembro de 2012

do ministêrio da sâúde.

500.000 OUILOi,ltENTRO

2

AMBULANCIA TIPO B, ANO NÃO INFERIOR A 2019. lnclui combustivel, motorista,

medicamentos, Euipamentos e enfermeiro ou téc ico de enfeÍmagem de acordo mm
indicaÉo clinica, conforme portaria n" 248 de 05 de novembro de 2012 do ministério da

saúde.

400.000 QUILOMENTRO

3

AMBULANCIA UTl, ANO NÃO INFERIOR A 2019. lnctui combustível, motorista,

medicamentos, equipamentos, enÍermeiro e médico, confoÍme porlaria no 248 de 05 de

novembÍo de 2012 do ministério da saúde.

180.000 QUILOMENTRO

IúENSAL4 12

OBSERVAÇÁO: lniciar-seá a cobrança da quilometragem a partir da saída do veículo com o paciente da

entidade solicitante até o destino onde o paciente ficará; a volta sem a presença do paciente não será

considerada para fins de pagamento, sendo considerado como forma de pagamento o total de

quilometragem enquanto houver a presença do paciente dentro do veículo. Desta forma a quilomehagem a

ser medida para fins de remuneração dos serviços não será ida e volta, medindo somente o percurso em

que o paciente eÍetivamente estiver dentro do veículo. ,

7

{
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DESCRTçÃO DOS rTENS

SOBREAVIS0 DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE EMERGÊNClA. Com tempo de

resposta de, no máximo, 30 minutos para os veiaulos tipo A e B e, no máximo, 60 minutos

para os veiculos tipo D. Esta taxa será mensal e independenle de acionamento. A escala da

quipe deverá ser entregue mensalmenle.
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLARACÃO

Ref.: (identiÍicação da licitação)

inscrito no CNPJ n"..................., por intermáJio de seu representante legal

o(a) S(a) ..., portado(a) da Carteira de ldentidade nq.................,.......... e do CPF ns

DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do aÍL.70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mãode-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de 20

(representante)

de

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PAGINA {4 OE 67
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ANEXO ilt

ELO DE DECLARACÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ no.......................,......., por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

n0..........,.................e o CPF n0,..................,.........,..., DECLARA, para Íins legais, sob as oenas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanlo ao seu art. 3o; que está apla a usuÍruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaçoes relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

de 20

Representanle Legal

de

PAGINA45 DE 67 f,
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÃO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermêdio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/Íax no

prtado(a) da Carteúa de ldentidade n0

e do CPF no _, DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatôrio.

de de 20

Representante Legal
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ANEXO V

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE

ENTRE SI FAZEM O CONTRATANTE

EA
EMPRESA...........

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE Cerum OOS CnnruÁS, neste ato denominado

CONTRATANTE, com sede à Rua _, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato

pelo Sr. _, Secretário Municipal, inscrito no RG sob o no xxxxxxxxxx e CPF

inscíto sob n0 xxxxxxxxx, e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a

empresa, inscrita no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida neste ato representada

pelosr'(a)-,inscritonoRGsobono-enoCPF(MF)sob

contrataÇão de empresa especializada para eventual prestação de serviço com sobreaviso,

serviços de transporte eletivo e transporte de urgência e emergência em ambulância, sendo

veículo devidamente equipado com assistência proÍissional médica e de enfermagem para

remoçâo de pacientes, atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município

de Canaã dos Carajás, estado do Pará, conÍorme estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico

_/2021-SRP, na Ata de Registro de Preços n' _ e mediante as cláusulas e condiçÕes que

reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela

CONTRATADA, constantes do Processo n0 _/2021/FMS-CPL, sujeitando-se CONTRATANTE

e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no í0.520/2002 e 8.666/1993 e do Decreto n'
3.555/2000, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objetivo do presente instrumento é a para contratação de empresa especializada para

prestação de serviço com sobreaviso, serviços de transporte eletivo e transporte de

urgência e emergência em ambulância, sendo veículo devidamente equipado com

assistência profissional médica e de enfermagem para remoção de pacientes, atendendo

q
,4)

PAcINA 47 DE 67

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

no têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contralo para
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as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Canaã dos Carajás, estado

do Pará, em conformidade com as condiçoes estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico

_/2021-SRP e seus anexos, bem como a proposta apresentada, partes integÍantes deste

Contrato.

1. A localização precisa, os prazos e as condiçoes específicos da prestaÇão dos serviços ora

contratados estão indicados na odem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa

fazer parle integranle deste Conkato.

2, Os serviços são contratdos por empreitada por menor preço unitário.

3. 0s serviços, quantitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PRECOS

1. O valor global deste Contrato é de R$ _

CLAUSULA TE RCEIRA. DO REAJUSTE

Í . Os preços dos serviços serão reajustados, a cada 12 (dozel meses, salvo por acordo entre as

partes, conforme legislação vigente, pela aplicação da fórmula abaixo discriminadas, sendo que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = Preço Reajustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = índice de Reajustamento

2. O indice de reajuste a ser utilizado será o íruotce GERRT- DE PREÇoS - DISPoNIBILIDADE

INTERNA - IGP-DI, publicado pela fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o

venha substituir.
.r7

Item Serviço Quant. Unid. Preço

unitário

Preço total

PREÇO TOTAL

PAGINA 48 OE 67
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CúUSULA oUARTA. DO AMPAR LEGAo L

'1. A lavratura do presente Contrato demne da realizaçáo do Pregão n0 t2021IFMS-

CPL, bem como da Ata de Registro de Preços, realizado com fundamento na Lei no 10.520,

de 17 de julho de 2002, na Lei n0 8.666 de 2í de junho de 1993, no Decreto Municipal n"

691/20í3, e no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013.

QLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandoJhes, supletivamente, os píncípios

da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, da

Lei n" 8.666/'1993 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SETTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICACIA

A vigência deste ContÍato será de _, a contar a partir da data de assinalura, podendo

este prazo ser pronogado por até 60 (sessenta) meses, conforme art. 57 lnciso ll da Lei

8666/93, haja vista tratar-se de serviços contÍnuos, medianle interesse das partes, na forma

da lei, com eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de

Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

CúUSULA SETIMA - DoS ENCARGoS DA CoNTRATANTE

í. Caberá à CONTRATANTE

1.1. Permitir o acesso de funcionáíos da CONTRATADA nas dependências da

CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/Íaturas;

1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que

venham a ser solicilados pelos empregados da CONTRATADA;

'1.3. EÍetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que

cumpridas todas as exigências do contrato;

í.4. Comunicar, oficialmente, à C0NTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas de

natureza grave;

1 .5. Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de serviços que porventura tenha
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sido recusado pela fiscalização.

CúUSULA oITAVA - Dos ENCARGOS DA CONTRATADA

Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obriga@s:

1 .1 . Ser responsável, em relação aos sêus empregados, por todas as despesas deconentes

da execução dos serviços, tais como:

í í.1.Salários;

1. l.2.Seguros de acidentes;

1. 1.3.Taxas, impostos e contribui@es;

1.1.4.lndenizaÉes;

1.1.5.Va|+reÍeiçtu;

1.1.6.Va|e-transporte; e

1.1.7.Outras que poruentura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

1.2. Efetuar a execução dos serviços dentro das especificaçoes e/ou condi@s constantes

do orçamento, devidamente aprovado pelo fiscal do conlrato nomeado pela

CONTRATANTE;

1.3, Executar diretamenle este Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontrataçôes não autorizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela

CONTRATANTE;

1 .5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços objeto deste Conhato;

1.6. Prestarlodos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-

se a atender, de imediato, todas as reclama@s a respeito da qualidade da execução

dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao fiscal do contralo nomeado pela CONÍRATANTE, qualquer
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anoímalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1 .8. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a prestaÇão dos serviços;

1.9. Manler, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade mm as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato.

CúUSULA NoNA - DAS oBRIGACÕES SOcIAIS, CoMERCIAIS E FISCAIS

1. A CONTRATADA caberá, ainda

1 .1 . Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obígaçoes sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na êpoca

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vÍnculo empregaticio com

a CONTRATANTE;

'1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçoes estabelecidas na

legislação especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, Íorem

vítimas os seus empregados quando da execução objeto deste Conkato ou em conexão

com ele, ainda que acontecido em dependência da C0NTRATANTE;

'l .3. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas

à execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenÇão, conexão ou

continência;

1.4. Observar as obriga@es pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de

bebidas alcólicas e tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durante

o periodo de transporte, dentro e fora dos veiculos, cabendo à CONTRATADA a

fiscalização da conduta de seus funcionários; e

1.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste

Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá

onerar o objeto deste Contrato, razào pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a

qualquer vinculo de solidaíedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, mm estrita

observância a qualidade do material químico utilizado.

A conhatada assumirá tambem tolal responsabilidade por todos os danos eventualmente

causados a pessoas e ao patrimônio das unidades escolares, quando comprovadamente tenha

r
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ocorrido por negligência e/ou inabilidade de seus funcionários, esla promoverá de direito o

ressarcimento dos danos.

cúUSULA DECIMA - DAS oBRIGAÇÔES GERAIS

Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal

da CONTRAÍANTE durante a vigência deste Contrato;

1 .2. E expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato,

salvo se houver prévia autorização da C0NTRATANTE;

'l .3. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Conhato,

sem expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DO ACoMPANHAMENTo E DA FISCALIZACÃo

1 . Durante a vigência deste Contrato, a prestaçáo dos serviços, será acompanhada e Íiscalizada

pelo Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo

(portaria), devidamente publicado nos meios oÍiciais.

3. As decisÕes e providências que ultrapassarem a mmpetência do representante deverão ser

solicitadas ao Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a

adoção das medidas mnvenientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, duranle o periodo de

vigência do contrato, para representáJa sempre que for necessário.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos

bens e serviços e atividades correlatas, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que

de qualquer forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e
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2. O represenlante anotará em registro próprio todas as oconências relaciondas com o

Íornecimento dos bens e serviços mencionados, determinando o que for necessário à

regularizaçâo das faltas ou defeitos observados.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fomecimento dos bens e serviços, o Íiscal do

contrato nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustarqualquerexecução de serviços

que esteja sendo feita em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar

necessária.
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completa ÍiscalizaÇão sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados

CúUSULA DECIMA §EGUNDA. DA ATESTAÇÃo

1. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao

Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DEcIMA TERCEIRA. DA DESPESA

í . A despesa com a prestação dos serviços que trata o obieto, mediante a emissão de notas de

empenho, conerá a mnta do elemento oçamenlário:

Do Proleto Atividade: _.
Do elemento de despesa: _

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corespondentes a multas

ou indenizaçoes devidas pela C0NTRATADA, nos termos deste Contrato.

3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação linanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteraçâo de

preços ou compensação Íinanceira por alraso de pagamento.

4. Nos casos de evenluais atrasos de pagamenlo, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação

financeira devido pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a mnespondente ao

efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:
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1. A CONTRATADA apresenlará, nota Íiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta

conente, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, mntados da data de medição dos serviços, que

será mensaÍ.
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EM = Encargos moralórios;

N = Número de dias entre a data previsla para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

| = indice de compensaçto financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (]f,) | = (6400 l= 0,00016438

365 365

TX= Percentual dataxa anual =6%.

4.1. A compensaçâr financeira prevista nesta Condição será incluída na Íatura/nota fiscal seguinte

ao da oconência.

5. Os preços dos serviços serão Íixos e ineaiustáveis.

CúUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

1 . Este Conlrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n" 8.666/1993, desde

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas

adequadas a este Contrato.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no

aíigo 65, parágrafos 1o e20,da Lei no 8.666/1993.

2. A CONTRATADA Íica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do mntrato.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA. DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à C0NTRATADA as seguintes sançoes: ffPAGINA 54 OE 67
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1.1. Advertência;

1.2. Multa de até í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

1.3. lmpedimento e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distrito Federal ou Municipios,

pelo prazo de ate 05 (cinm) anos.

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor

total do contrato, por dia, na oconência de atraso no início ou na conclusão dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

4. A CONTRATADA também ficará impedida e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distrito

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia deÍesa, nos casos

de:

4. 1 . Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

4.2. Não mantiver a proposta, inlustificadamente;

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4. Fizer declaração falsa;

4.5. Cometer fraude fiscal;

4.6. Falhar ou fraudar na execução deste Conkato.

5. Alem das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais

penalidades referidas no Capítulo lV da Lei n0 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiícado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a

3 desta Cláusula.

7. As sançÕes de advertência e de impedimento de liotar e contratar com a Administração

Pública poderá ser aplicadas à CONTRATADA junlamente com a de multa, descontando-a

dos pagamentos a serem efetuados.

CLAUS LAD ECIMA OITAVA - DA RESCISÃOU

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposlo nos

artigos 77 a 80 da Lei n0 8.666/1993.
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2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

2.1 . Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2. Amigâvel, por acordo entre as parles, reduzida a temo no processo da licitação, desde

que haja conveniência para a C0NTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigenle sobre a matéía

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

3.'1. 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditôrio e a ampla defesa.

4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisáo

administraliva prevista no Art. 77 daLei n" 8.666/1993.

CLÁUSULA DECIMA NONA- DA VINCULACÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este Conkato Íica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico no 12021-SRP, cuja

realização decone da autorização do gestor do CONTRATANTE, constante do processo no

12021IFMS-CPL, e a Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA VIGÉSIMA. DO FORO

1. As questoes demnentes da execução deste Contrato, que náo possam seÍ dirimidas

administrativamente, serão processadas e .julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos

Carajás - Pará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos

casos previstos no Art. 102, inciso l, alinea'd', da Constrtuição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três)

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas

pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em _, de_de 2021.

I
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TESTEMUNHAS:

ESTÂDO Do PAú
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FUNDo MUNIoIPAL DE SAÚDE

CONTRATADA

2A - NOME:1A - NOME
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-
PREGÃO ELETRÔNICO N' /2021-SRP

PROCESSO LICITATORIO NO 

-/2021/FMS.CPL

No dia _ de dE 2021, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚOE OE CRruN,E OOS CARAJAS,

com sede Canaá dos Carajás - Pará, representdo neste ato p€la Sra. RESOLVE

registrarospreçosofertadoSpelaBeneficiáriadaAta,âempresa-,CNPJn.
situada à _, Fone/FaíE-mail neste ato representada pelo

senhor _, inscrito no CPF (MF) n' RG n' de acordo com a classifcação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condiFes previstas no Edital e anexos, sujeitando-se

as partes às normas constantes na Lei n" 8.666, de 2í dejunho de 1993 e suas alteraçôes, no vigente Decreto que

regulamenla o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. '15 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto

Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade mm as

disposiçoes a seguir:

2. DOS PREÇoS E oUANTITATIVoS: Os prEos registrados e as quantidades máximas a serem mntratados por

meio de contratos denvados desta Ata de Registo de Preços, previstos na legislação vigente, são os que seguem:

Item Produto
MARCA

Quant. Unid

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimaüvas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obÍigação do ôrgáo gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contrataçÕes deconentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade orçamentária
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1. D0 OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços pera futura e eventual
contratação de empresa especializada paÍa eventual prestação de serviço com
sobreaviso, serviços de transporte eletivo e transporte de urgência e emergência em
ambulância, sendo veículo dêvidamente equipado com assistência proÍissional médica
e de enÍermagem para remoção de pacientes, atendendo as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde do Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

Preço I preco totat
unrtano 
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Íinanceira, da necessidade e da liberaçâo do setor competentê por parte da contratante

2.4. As especificações dos pÍodutos do objeto e as demais condi@s de execução são aquelas estabelecidas no

Termo de ReíeÉncia, Anexo I do Edital e na proposta âpresentada pela Beneficiária da Ata.

2.5. A localização precisa, os prazos e as condiçoes específicas do fomecimento dos produtos estaÍão indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo mntratante, quando da efetiva aquisição dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registro de Preços será formalizado poÍ intermédio destâ Ata de Registro

de Preços e nas mndições previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partirde sua assinatura

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador não será obrigada a Íirmar as

contrataçoes que deles poderão advir, Íacultando-se a realização de licitação especifica para a contrataçe)
pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condições à Benefciária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata teÉ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convoca@.

3.4. A Beneíciária da Ata convocada que não comparecer para assinaÍ o(s) contrato(s), retrar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obriga@es estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

estará sujeito às sançôes previstas no Edital.

4. DOS USUARIOS DA ATA DE REGISTRo DE PREÇOS: Será permitida a adesão de órgãos não participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta poÍ cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesões,

até o dobro dos quanütativos registrados, conforme legislaçâr vigente.

5. DO CONTROLE E 0AS ALTERAÇÔES DE PREÇoS: 0s preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serão

fixos e ineajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Apos esse período os preços seÍão reaiustados com base no reajuste de preços ocomdo no meÍcado, mediante

comprovação através de documentos oficiais.

5.'1. O preço registrado podeÉ ser revisto em face de evenfual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo, cujos preços foram Íegistrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à

Benefciária da Ata, observadas as disposiçoes legais.

5.2. Quando o prEo registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciadoÍ convocaÉ a Beneficiária da Ata para negociarcm a reduçfu dos preços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposições legais.

5.3. Frustrada a negociação, a Beneficiária da Ata seÉ liberada do compromisso assumido

5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fomecedores visando igual oportunidade

negociaçã0.
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requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar a

BeneÍiciária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de compra, e sem

aplicação da penalidade se conÍirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

5.6. Não havendo êxito nas nqociações, o Ôrgão gerenciador procederá à revogaçáo da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.

6. DO CANCELAMENT0 DO REGISTRO DE PREÇOS: A Beneficiária da Ata terá seu registro cancelado quando

6.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não retirar a ordem de mmpra ou nota de empenho ou náo assinar o contmto no prazo êstabelecido pelo

contratante, sem iustifcativa aceitável;

6.3. Não aceitar reduziro seu preço registrado, na hipotese de este se tomarsuperior àqueles praticados no mercado;

6.4. SoÍrer sanção pÍevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n' 8.666/1993 ou no Art. 7" da Lei n"

10.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de registÍo, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa, seá
formâlizado por despâcho da autoridade superior da contratante.

6.6. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato supeÍveniente, deconente de caso fortuito ou força

maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justiÍicados por razão de interesse público

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CoNDIÇÔES GERAIS: As mndiçóes gerais do fomecimento dos pÍodutos, tais como especificaçoes, os

prazos, as obrigaçoes do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e da Benefciária da Ata,

penalidades e demais condiioes do ajuste, enmntram-se deÍinidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial

o Termo de Referência, e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surlam um so eÍeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e Beneiciária da Ata.

Cânaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 2021

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÂS BENEFICIARIA DA ATA
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ANEXO V[ (MODELo DE PRoPoSTA DE PREçOS)
(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA LtCTTANTE)

ReÍ.

Processolocatórion0 /2021/PMCC-CPL

Pregáo Eletrônim n" /2021-SRP

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

A empresa
no.

(razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ
(endereço completo), telefone, (xx) xux-xxxx, e-mail

(nnx)o(x@xxxx.com), por intermédio de seu Íepresentante legal, Sr. (xxxxruxxx) CPF no (xxxx), apÍesenta a seguinte
pÍoposta mmercial:

Declara@s

Declarar de que nos preços propostos encontra-se considerados e incluso todos os impostos, taxas, lributos, encargos
sociais, frete até o destino, transporte, mfo de obra e quaiquer outÍos descontos que venham a ser concedidos
deconente da prestação dos serviços e fomecimento dos produtos, sem ônus que porventura possam recair sobre o
Íomecimento do objeto da presente licitação;

coNDrÇoES DE PAGAMENTO:

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: não inÍerior a 90 dias

Canaá dos Carajás/PA, _ de de 2020

Assinatura do Proponente

0BS: ReÍerido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de foÍma diversa pelos licitantes,

desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital

com sede na

ITEM DESCRTçÃ0 DOS TTENS

contendo as especificaçoes (de

acordo c/ anexo i)

UNIDADE QUANT MARCA VALOR

UNITARIO

VALOR

UNITARIO

POR

EXTENSO

VALOR

TOTAL

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXÍENSO
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ANEXO Vlll

ENCARGOS SOCIAIS ÍIIENSALISTA

ENCARGOS SOCIAIS

4.1 INSS 0,00%

A,2 SESI 0,00%

A,3 SENAC 0,00%

4,4 INCRA 0,00%

A,5 SEBRAE 0,00%

A.6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00%

4.7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 0,00%

A.8 FGTS 0,00%

TOTAL A 0,00%

CUSTO DAS SUBSÍITUIÇOES

B.1 REPOUSO SEMANAL E FERIADOS 0,00Y0

8,2 FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS 0,00%

8,2 FERIADOS 0,00%

8,3 AUXILIO MATERNIDADE 0,00%

8,4 13" SAúRIO 0,00%

8,5 LICENÇA PATERNIDADE 0,00%

8,6 FATTAS JUSIIFICADAS 0,00%

B7 DIAS DE CHUVA 0,00%

B8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,00%

8.9 FERIAS GOZADAS 0,007"

810 SALÀRIO MATERNIDADE 0,00%

TOTAL B 0,00%

c CUSTOS DAS INDENIZAÇÔES

c.1 AVISO PREVIO INDENIZADO 0,00%

c.2 0,00%

FERIAS INDENIZADAS 0,00%

C,4 DEPOSIIO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 0,00%

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,00%

TOTAL C 0,007"

0 TAXAS

0,,1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO "A" SOBRE GRUPO '8" 0,00%

D.2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO "A" SOBRE AVISO PRÉVIOS TRABALHADO E REINCIDÊNCA DO FGTS

SOBRE AVISO INDENIZADO
0,00%

TOTAL O 0,00%

TOTAL DE Ei{CARGOS TRABALHTSÍAS (A+B+C+D} 0,00%
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ANEXO IX

oesERvlçôes:
Obs 01: Para efeito de cálculo do BDl, foi considerado a seguinte
fórmula.

B,pl = ((l + AÇ+R+G)X(1 +DF)x(l +LB))/(l J)-1. onde:

AC = Administração C,entral

R = Rsco

G = Ganntia

DF = Despesas Financeira

LB = Lucro Bruto

I = /rnposÍos

Obs 02: lnformamos que o percentual de BDl, deve seguir as oientações do TCU exaradas nos
Acórdãos 2622201lPlenáio e 2293/2013-Plenitio, assim como a Lei 12.844/2013 (Desoneração

da Folha de Pagamento).

Obs 03r Á empresa licitante deverá indicar a tonte da qual se uillizou pan formula de cálculo do
BDI.

Obs 04: O licitante não deverá incluir no cálculo do BDI nenhum custo direto, conforme
recomendação contida no Acórdão n" 325/2@7 do Tibunal de Contas da União.

coMPosrÇÃo Do BDr

DESCRçÃO PERCENTUAL

Taxa de administração

Administração Central 0,00%

Despesas Financeiras 0,00%

Risco 0,00%

Garantia 0,00%

Subtotal 0,00%

Benefício

Lucro 0,00%

Subtotal 0,000/o

DESCRTÇÃO PERCENTUAL

lmpostos

ISS 0,00%

Prs 0,000/o

c0FrNs 0,00%

CPRB

Subtotal 0,00%

Somatório da BoniÍicação e Despesas lndiretas - BDI 0,000/o
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CARGO

QUANT VALOR UNIÁRIO VALOR TOTALireu DrscRrMrNAÇAO

11

e/")1.1 Periculosidade

f/")1.2 lnsalubridade

SUB TOTAL (I)

ENCARGOS SOCIAIS (%) Sobre 22

suB ToTAL ([)
3

3.1 Alimentação

3.2 Transporte

J.5

3.4 Assistência Médica

3.5 EPI'S

3.6 Seguro Acidente Pessoal

3.7 Outros

suB-ToTAL (ilt)

cusTo ToTAL HO|VEI/ MÊS (l+ll+lll)

QUANTIDADE HORAS/MÊS

DETALHAMENTO DA COMPOSI O DE CUSTO DA O.DE.OBRA. ITEM 3. DIVERSOS

CARGO

DrscRrMrNAÇÃo UND QTD VALOR R$ TOTAL R$SUB

ALIMENTAÇAO3'r
Café

Almoço

Jânlar
2' TRANSPORTE

Aluguel de cano
UNIFORME

Uniforme padrão

3.4
ASISTÊNCÁ MEDICA /
SEGURO

U nimed
.E

Capacete - (lndicar Vida
útir)

Bota - (lndicar Vida Util)

PÍotetor auricular -
(lndicar Vida Útil)
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Oculos de Proteção -
(lndicar Vida Util)

Máscara de Pó -

Descartável

SEGURO ACIDENTE
PESSOAL

Discriminar o tipo, valor e
a vida útil

3.7 OUTROS

TOTAL DOS CUSTOS DIVERSOS

As PROPONENTES deverão apresentar a memória de cálculo analitica com a descrição detalhada dos custos
acima especiÍicados, bem mmo apresentar a composição do preço de cada categoria proíssional a ser utilizada
nas obras. Também deverá estar indicado o número de horas lrabalhadas no mês (= x), utilizados na composição
do custo do homem-hora. Todos os EPI'S, uniformes e demais dados descriminados no presente anexo são
exemplos.
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ITEIV: LINHA: U,M,:

A MÃO-DE-OBRA: (conforme composição do
custo de mão de obra)

Função Unidade Custo Unitáío Subtotal

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SUBTOTAL A

Esram Do Paú
PREFEIURA MUNICIPAL DE CA AÃ DoS CARÀJÁS

FuilDo luillclpAl DE SAúDE

000

0,00

0 00

B, EOUIPA[/ENTOS

Descrição Unidade Custo Unitário Qtd

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SUBTOTAL B

C. MATERIAIS/INSUMOS:

Descrição Unidade Custo Unitário Qtd Subtotal

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SUBTOTAL C 0,00

D. OUTROS (EspeciÍicar):

Descrição Unidade Custo Unitário Qtd Subtotal
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EsrADo Do Paú
PREFETTURA MUNIGIPAI- DE CAI{AÂ Dos CARÀ,ÁS

FuilDo MuNrcrPAr DE SAúDE

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

CUSTO DIRETO TOTAL +B+C+D 0 00

0,00

BDI

PREÇO UNITARIO SEM BDI 0,00

PREÇO UNITÁRIO COM BDI 0,00
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